
PARECER Nº     1846   , DE 2010
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A MOÇÃO Nº 88, DE 2010
De autoria do nobre deputado Rogério Nogueira, a Moção em questão visa apelar para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que a Proposta de Emenda à Constituição nº 571, de 2006, que dá nova redação ao art. 150 da Constituição Federal, para incluir alínea “e” no inciso VI, visando introduzir nova hipótese de imunidade tributária sobre produtos reciclados de matéria-prima nacional, seja apreciada e aprovada com a máxima brevidade possível. 
Nos termos do artigo 156, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 102ª a 106ª Sessões Ordinárias, de 02/09/10 a 15/09/10, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, I, c.c. artigo 33, II, do Regimento Interno Consolidado.

A Moção em comento atende e se enquadra nos termos Regimentais, conforme os artigos 133, I, “f”, e 154 e seguintes da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, na medida em que apela acerca de assunto afeto à esfera de competência do Congresso Nacional.
No mérito, cumpre ressaltar que a redução da tributação dos processos de reciclagem representa importante medida ao desenvolvimento da atividade, evitando o descarte irregular de resíduos que geram enormes passivos ambientais, afetando presentes e futuras gerações.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 88, de 2010, na forma dos artigos 31, I, c.c. 33, II, do Regimento Interno.

É o nosso parecer, s.m.j.

a)  André Soares – Relator
Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 1-12-2010

a) Fernando Capez – Presidente
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